
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743846 - GO (2024/0344771-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA NEVES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : VANIA NEVES DE CARVALHO
ADVOGADO : EUDIS FILIPI NOVAES RIBEIRO - GO029249
AGRAVADO : DOMINGOS FERREIRA DE BASTOS - ESPÓLIO
AGRAVADO : DIRENICE PEREIRA DA SILVA BASTOS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : IVAN DE AZAMBUJA GONÇALVES - GO015941

CARMELENA ABADIA DE SÁ - GO025003

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO
PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DO
PREPARO. NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM
INCORRETO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão de irregularidade no preenchimento
da guia de recolhimento do preparo.
2. A parte agravante foi intimada para corrigir o número do
processo na guia de recolhimento das custas, mas permaneceu
inerte.
3. A questão em discussão consiste em saber se a indicação
errônea do número do processo na guia de recolhimento do
preparo do recurso especial, não corrigida após intimação,
caracteriza a deserção do recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que a irregularidade no preenchimento das
guias do preparo, no ato da interposição do recurso especial,
caracteriza a sua deserção.
5. A parte recorrente foi intimada para sanar o vício no preparo,
mas não o fez, o que impede o conhecimento do recurso
especial.
6. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA47261921 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/05/2025 11:29:49
Publicação no DJEN/CNJ de 08/05/2025. Código de Controle do Documento: a3c2808c-6c06-4d38-89be-652930afe53d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743846 - GO (2024/0344771-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA NEVES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : VANIA NEVES DE CARVALHO
ADVOGADO : EUDIS FILIPI NOVAES RIBEIRO - GO029249
AGRAVADO : DOMINGOS FERREIRA DE BASTOS - ESPÓLIO
AGRAVADO : DIRENICE PEREIRA DA SILVA BASTOS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : IVAN DE AZAMBUJA GONÇALVES - GO015941

CARMELENA ABADIA DE SÁ - GO025003

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO
PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DO
PREPARO. NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM
INCORRETO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão de irregularidade no preenchimento
da guia de recolhimento do preparo.
2. A parte agravante foi intimada para corrigir o número do
processo na guia de recolhimento das custas, mas permaneceu
inerte.
3. A questão em discussão consiste em saber se a indicação
errônea do número do processo na guia de recolhimento do
preparo do recurso especial, não corrigida após intimação,
caracteriza a deserção do recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que a irregularidade no preenchimento das
guias do preparo, no ato da interposição do recurso especial,
caracteriza a sua deserção.
5. A parte recorrente foi intimada para sanar o vício no preparo,
mas não o fez, o que impede o conhecimento do recurso
especial.
6. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso
especial interposto.
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Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Afirma que houve excesso de rigidez do julgador, pois erro meramente
formal não deveria ensejar deserção processual.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 740-741):

 

Por meio da análise do recurso de MARIA NEVES DE OLIVEIRA e
OUTRO, verifica-se que o recolhimento das custas devidas ao STJ foi
realizado em desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente
à época da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos
recursais, o campo "Número do Processo que consta no Acórdão
Recorrido" da GRU deverá ser preenchido com o número do processo
no Tribunal de origem. No caso, a parte fez a indicação errônea desse
número na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do
preparo - consistente na indicação errônea do processo na origem -,
no ato da interposição do Recurso Especial, caracteriza a sua
deserção.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1587322/SP,
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de
28.11.2019; AgInt no AREsp 916.926/MS, Rel. Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 21.11.2019; e AgInt no AREsp
1435121/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de
26.9.2019.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento
do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido
vício, deixou o prazo transcorrer in albis.

Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente
preparado. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o
que leva à deserção do recurso.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

No presente caso, a Presidência desta Corte constatou
irregularidade no preenchimento da guia de recolhimento do preparo quanto
ao número do processo, razão pela foi a parte agravante foi intimada para realizar o
devido recolhimento das custas (e-STJ, fl. 732). Contudo, a parte insurgente
manteve-se inerte (e-STJ, fls. 736-737).

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO.
PREENCHIMENTO COM NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO
NA ORIGEM. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no
sentido de que, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do
recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em
rede bancária, mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da
União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais
(DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada
do comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do
número do processo respectivo" (AgRg no REsp 924.942/SP, de
relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
julgado na sessão de  e publicado no DJe de , grifo3/2/2010 18/3/2010
nosso). Ressalva de entendimento deste Relator.

2. Na hipótese em exame, a guia de recolhimento do preparo do
recurso especial foi preenchida com o número incorreto do processo
no Tribunal de origem. Tendo sido deferido prazo à recorrente para
regularização da comprovação do recolhimento das custas, à luz do §
7º do artigo 1.007 do CPC/2015, a agravante não retificou o equívoco,
quedando-se inerte. Portanto, é forçoso reconhecer a inviabilidade de
conhecimento do apelo especial.
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3. A ocorrência de feriado local, de recesso, de paralisação ou de
interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no ato de
interposição do recurso, agravo em recurso especial na hipótese
vertente, o que não ocorreu no caso concreto.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.529.428/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 4/6/2024

 

Desse modo, não saneado o defeito constatado no preparo do recurso
especial, após a intimação da parte recorrente, impositivo o não conhecimento do
meio de impugnação, considerando que, "havendo indicação errônea do processo
originário na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, e não atendida a
intimação regularmente efetuada para sanear o vício, na forma do § 7º do art. 1.007
do Código de Processo Civil, é deserto o recurso interposto" (AgInt no AREsp n.
2.448.343/PE, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ). 8/4/2024 11/4/2024 A propósito:

 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
PREPARO DO APELO ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO COM
NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM INCORRETO. DESERÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE
FERIADO LOCAL NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento segundo o qual, "a partir da edição da Resolução n. 20
/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa
e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de
Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de
receita e a juntada do comprovante nos autos, passou a ser
necessária a indicação do número do processo respectivo" (AgRg no
REsp 924.942/SP, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
julgado na sessão de  e publicado no DJe de ).3/2/2010 18/3/2010

2. Na hipótese, a guia de recolhimento do preparo do recurso especial
foi preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal de
origem, o que impossibilita a vinculação do preparo aos presentes
autos. Ocorrência da deserção.

3. É intempestivo o agravo contra decisão de inadmissão do recurso
especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos
artigos 994, VIII,1.003, § 5º, 1.042 e 219 do CPC/15.

4. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido diploma, para
fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local
deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da
interposição do recurso. 5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.046.987/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)29/8/2022 1/9/2022

 

Ante o exposto,  ao agravo interno para manter anego provimento
decisão impugnada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.743.846 / GO
Número Registro: 2024/0344771-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00320830220148090051 3208302 320830220148090051

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA NEVES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : VANIA NEVES DE CARVALHO
ADVOGADO : EUDIS FILIPI NOVAES RIBEIRO - GO029249
AGRAVADO : DOMINGOS FERREIRA DE BASTOS - ESPÓLIO
REPR. POR : DIRENICE PEREIRA DA SILVA BASTOS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : IVAN DE AZAMBUJA GONÇALVES - GO015941

CARMELENA ABADIA DE SÁ - GO025003

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA
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CARMELENA ABADIA DE SÁ - GO025003

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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